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A crise e os contornos de um “socialismo totalitário do capital’’
O economista Carlo Vercellone não crê que a crise atual possa desembocar num 
novo New Deal, capaz de reconciliar o capitalismo cognitivo e a economia fundada 
no conhecimento em torno de um novo compromisso capital-trabalho       

Por Graziela Wolfart | Tradução Benno Dischinger 

N
a opinião do economista italiano, residente na França, Carlo Vercellone, “pode-se afirmar 
que a própria noção de capital imaterial é um sintoma da crise da categoria de capital 
constante que se afirmou com o capitalismo industrial, em que o capital constante se 
apresentava como trabalho morto, cristalizado nas máquinas, impondo ao trabalho vivo 
sua dominação”. Na entrevista que concedeu à IHU On-Line por e-mail, ele explica que 

“a força de trabalho, ou a intelectualidade difusa, não podem ser consideradas, por definição, como 
um ativo negociável de uma empresa (contrariamente a uma máquina ou a uma patente, exceto se 
a força de trabalho fosse reduzida à escravidão). A valoração do capital intelectual e, portanto do 
trabalho, não pode, pois, ser senão a expressão completamente subjetiva da antecipação dos lucros 
futuros efetuada pelos movimentos financeiros que, dessa maneira, se apropriam de uma renda. Isso 
contribui para explicar por que as finanças desempenham um papel chave no capitalismo cognitivo. 
Mas este fato contribui também para explicar por que a sucessão de crises financeiras e econômicas 
graves, à qual assistimos, não foi simplesmente o produto da má regulação das finanças”. Ele critica 
“a tese dominante, segundo a qual a crise atual seria de origem financeira que só teria afetado, num 
segundo tempo, a economia dita real”. 

Mestre de conferências na Universidade de Paris I Pantheón-Sorbonne, Carlo Vercellone é membro 
da Unidade de Pesquisas Matisse-Isys (http://matisse.univ-paris1.fr). Especialista da história econômica 
da Itália, é o organizador da obra coletiva Sommes-nous sortis du capitalisme industriel? (Paris: La Dis-
pute, 2003). Vercellone é autor de Accumulation primitive du capital (1861-1980), Industrialisation et 
rapport salarial: une application au cas italien (Paris: L’Harmattan, 1999).Confira a entrevista.

IHU On-Line - Com a crise atual, 
pode-se considerar que as finanças 
são uma unidade de medida do tra-
balho e do capital?
Carlo Vercellone - Esta questão me 
permite esclarecer uma divergência 
com outras concepções do capitalismo 
cognitivo, segundo as quais as finan-
ças� seriam um mecanismo essencial 
de regulação das externalidades e da 
crise de medida do trabalho e do ca-
pital. Melhor ainda, segundo alguns 
autores, as finanças se tornariam uma 
esfera diretamente produtiva na medi-
da em que o valor emergiria da própria 
esfera da circulação monetária. Minha 
posição em relação a esse tipo de in-
terpretação foi sempre muito crítica e 
contribui para explicar as razões pe-

� No original francês “la finance” = o Sistema 
Financeiro. (Nota do tradutor)

las quais eu não creio que a crise atu-
al possa desembocar num novo New 
Deal, capaz de reconciliar o capitalis-
mo cognitivo e a economia fundada no 
conhecimento em torno de um novo 
compromisso capital-trabalho. 

Eu me explico. O capitalismo cogni-
tivo vai de par a par com uma crise das 
categorias fundamentais da economia 
política: o trabalho, o capital, o valor 
(voltarei mais tarde sobre esta cate-
goria). No que concerne ao trabalho, o 
crescimento da sua dimensão imaterial 
e cognitiva marca, sem dúvida, uma 
crise de sua medida. O trabalho cog-
nitivo, com efeito, se apresenta, por 
essência, como a combinação comple-
xa de um trabalho intelectual de refle-
xão, de acerto, de partilha e de elabo-
ração dos saberes, que se efetua tanto 
em quantidade como no quadro do 

trabalho imediato de produção. Nesse 
quadro, o trabalho mensurado com o 
tempo passado e certificado na em-
presa, frequentemente não é mais do 
que uma fração do tempo social efeti-
vo de trabalho. Esta crise de medida 
– e este ponto é essencial – não afeta, 
portanto, em nada, a meu ver, a tese 
marxista, segundo a qual o trabalho 
continua sendo a única fonte do valor 
e da mais-valia. A crise de medida do 
trabalho está, aliás, estreitamente as-
sociada àquela da categoria de capital 
que, como se sabe, é mais identificada 
com a noção de capital imaterial ou de 
capital humano. 

Ora, esta identificação corresponde, 
a meu ver, a um verdadeiro oximoro. 
Por que um oximoro?
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Porque a significação primeira do 
que se chama capital imaterial cor-
responde realmente, no essencial, às 
qualidades intelectuais e criadoras in-
corporadas na força de trabalho. Ele 
expressa, então, para retomar uma 
expressão de Tronti, a maneira pela 
qual o “trabalho vivo como não capi-
tal” desempenha agora um papel he-
gemônico em relação à ciência e aos 
saberes codificados, incorporados no 
capital fixo e na organização empresa-
rial das firmas. 

A inteligência difusa ou coletiva

Nesse sentido, pode-se afirmar que 
a própria noção de capital imaterial é 
um sintoma da crise da categoria de 
capital constante que se afirmou com 
o capitalismo industrial, em que o ca-
pital constante se apresentava como 
trabalho morto, cristalizado nas má-
quinas, impondo ao trabalho vivo sua 
dominação. Malgrado a torção intro-
duzida por termos, como capital in-
telectual, capital intangível ou ainda 
capital humano, este capital é, pois, 
na realidade, o que nós chamamos a 
intelectualidade difusa ou ainda a in-
teligência coletiva. Este capital esca-
pa, portanto, a toda medida objetiva. 
Compreende-se, desde logo, uma das 
razões que, na origem da formidável 
ascensão do “goodwill”, esteve no 
cerne do rápido desenvolvimento das 
bolhas financeiras, e depois de sua 
explosão na crise. Pode-se, portanto, 
considerar o “goodwill”, como uma 
medida do trabalho e do capital? A 
resposta é evidentemente não, sem 
por isso precisar atingir a crise atual. 
O valor desse capital na bolsa é fun-
damentalmente fictício, na medida 
em que não corresponde sequer a uma 
duplicata do capital real. Com efeito, 
a força de trabalho, ou a intelectuali-
dade difusa, não podem ser conside-
radas, por definição, como um ativo 
negociável de uma empresa (contra-
riamente a uma máquina ou a uma pa-
tente, exceto se a força de trabalho 
fosse reduzida à escravidão). A valora-
ção do capital intelectual e, portanto, 
do trabalho não pode, pois, ser senão 
a expressão completamente subjetiva 
da antecipação dos lucros futuros efe-

tuada pelos movimentos financeiros 
que, dessa maneira, se apropriam de 
uma renda. Isso contribui para expli-
car por que as finanças desempenham 
um papel chave no capitalismo cogni-
tivo. Mas este fato contribui também 
para explicar por que a sucessão de 
crises financeiras e econômicas gra-
ves, à qual assistimos, não foi simples-
mente o produto da má regulação das 
finanças. Ao contrário, como o mos-
trou com força Gorz,� esta dinâmica 
exprime “muito simplesmente a difi-
culdade intrínseca que faz funcionar 
o capital intangível como um capital 
que faz funcionar o capitalismo dito 
cognitivo como um capitalismo”. É o 
que nos mostra a análise da origem, do 

� André Gorz (1923-2007): filósofo austríaco. 
Escreveu inúmeros livros, vários deles tradu-
zidos para o português, entre eles Adeus ao 
proletariado (Rio de Janeiro: Forense Uni-
versitária, 1982), Metamorfoses do trabalho. 
Crítica da razão econômica (São Paulo: Anna-
blume, 2003) e Misérias do Presente, Rique-
za do Possível (São Paulo: Annablume, 2004). 
Realizamos uma entrevista com André Gorz, 
publicada parcialmente na 129ª edição da re-
vista IHU On-Line, de 02-01-2005, e na íntegra 
no número 31 dos Cadernos IHU Ideias, com o 
título A crise e o êxodo da sociedade salarial, 
disponível para download em http://www.
ihu.unisinos.br/uploads/publicacoes/edicoes/
1158331399.05pdf.pdf. Sobre André Gorz 
também pode ser lido o texto Pelo êxodo da 
sociedade salarial. A evolução do conceito de 
trabalho em André Gorz, de autoria de André 
Langer, pesquisador do Cepat. O texto está pu-
blicado nos Cadernos IHU n.º 5, de 2004. O site 
do Instituto Humanitas Unisinos – IHU deu am-
pla repercussão à morte de Gorz. Para conferir 
o material, acesse as Notícias do Dia. (Nota da 
IHU On-Line)

sentido e dos riscos da crise econômi-
ca e financeira atual. 

IHU On-Line - O capitalismo está em 
crise, ou nós estamos simplesmente 
vivendo uma crise financeira? O que 
caracteriza este momento? Será que 
ele também marca a crise da teoria 
neoliberal?  
Carlo Vercellone - Sou resolutamen-
te critico em face da tese dominante, 
segundo a qual a crise atual seria uma 
crise de origem financeira que só teria 
afetado num segundo tempo a econo-
mia dita real. Esta tese encontra, ali-
ás, duas formulações principais, cujos 
limites analíticos convêm sublinhar, 
bem como suas implicações políticas. 

A primeira formulação correspon-
de à concepção dominante compar-
tilhada pela maioria dos economistas 
mainstream. Estes, após terem defen-
dido durante anos as virtudes do rigor 
orçamentário, se converteram rapida-
mente em fervorosos defensores de 
políticas keynesianas� de retomada e 
de salvamento do sistema financeiro. 
Segundo esta primeira formulação, a 
crise atual corresponderia a uma espé-
cie de acidente de percurso no desen-
volvimento das finanças liberalizadas 
e mundializadas, cujo balanço perma-
neceria fundamentalmente positivo. A 

� John Maynard Keynes (1883-1946): econo-
mista e financista britânico. Sua Teoria geral 
do emprego, do juro e do dinheiro (1936) é 
uma das obras mais importantes da econo-
mia. Esse livro transformou a teoria e a po-
lítica econômicas, e ainda hoje serve de base 
à política econômica da maioria dos países 
não-comunistas. De Keynes, publicamos um 
artigo e uma entrevista na 139ª edição, de 02-
05-2005, disponível para download em http://
www.ihuonline.unisinos.br/uploads/edicoes/
1158268163.69pdf.pdf e outra entrevista na 
144ª edição, de 06-06-2005, disponível para 
download em http://www.ihuonline.unisinos.
br/uploads/edicoes/1158265767.37pdf.pdf. 
Confira, também, dois artigos na 145ª edição, 
de 13-06-2005, disponíveis para download em 
http://www.ihuonline.unisinos.br/uploads/
edicoes/1158265416.97pdf.pdf e um artigo 
nos Cadernos IHU Idéias número 37, de 2005, 
intitulado As concepções teórico-analíticas e 
as proposições de política econômica de Key-
nes, de autoria do Prof. Dr. Fernando Ferrari 
Filho, disponível para download em http://
www.ihu.unisinos.br/uploads/publicacoes/
edicoes/1158330840.21pdf.pdf. Leia, tam-
bém, a edição 276 da Revista IHU On-Line, de 
06-10-2008, intitulada A crise financeira inter-
nacional. O retorno de Keynes, disponível para 
download em http://www.ihuonline.unisinos.
br/uploads/edicoes/1223468601.6593pdf.pdf. 
(Nota da IHU On-Line) 

“Na web, os princípios 

da gratuidade e da 

auto-organização em 

rede continuam 

predominando, e isso a 

despeito das tentativas 

de instaurar barreiras 

comerciais ao acesso e 

de reforçar os direitos de 

propriedade intelectual”
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crise seria essencialmente o efeito de 
uma série de disfunções técnicas e de 
riscos morais das finanças, que teria 
desestabilizado a regulação neoliberal 
de um sistema econômico intrinseca-
mente sadio. A terapia anticrise con-
sistiria, portanto, em intervenções ex-
cepcionais e transitórias de retomada, 
associadas a medidas de moralização 
e de reregulamentação parcial das fi-
nanças na linha dos acordos de Basi-
léia-II.� De nenhum modo, seria ques-
tão de recolocar em causa os pilares 
da regulação neoliberal, notadamente 
por aquilo que se refere à relação sa-
larial e ao desmantelamento das insti-
tuições do Welfare-State. 

Um “socialismo neoliberal” 
do capital

Temos aí o que se pode chamar um 
keynesianismo “bastardo”, ou melhor, 
um “socialismo neoliberal” do capital, 
que traduz bem a orientação das polí-
ticas econômicas adotadas pela maio-
ria dos governos, notadamente na Eu-
ropa. A esta concepção se adapta bem 
o célebre adágio “é preciso que tudo 
mude, a fim de que nada mude”. A ra-
zão desta estratégia não depende so-
mente de uma adesão ideológica obs-
tinada ao neoliberalismo. Ela exprime, 
a meu ver, de maneira mais fundamen-
tal, a dificuldade de um processo de 
autorreforma do capital, capaz de im-
plantar um novo New Deal, e isso por 
razões em grande parte estruturais re-
ferentes à reprodução do capitalismo 
cognitivo e à sua incapacidade de re-
ativar uma lógica de crescimento, ca-
paz de integrar, pelo menos em parte, 
os interesses das classes subalternas. 
Voltaremos a isso. Como prova, basta 
pensar nas recentes declarações do 
principal economista do FMI, quando 
ele apela a refletir hoje na “implan-
tação estrutural de reformas para di-
minuir os déficits orçamentários no re-
ceio de que os mercados (financeiros) 
não enlouqueçam ante a decolagem do 

� Acordo de Basiléia: acordos de supervisão 
bancária, assinados em Basiléia, Suíça. O 
Acordo de Basileia I foi assinado em 1988, e 
o Acordo de Basileia II foi assinado em 2004, 
substituindo o primeiro. O Basileia II fixa-se 
em três pilares e 25 princípios básicos sobre 
contabilidade e supervisão bancária. (Nota da 
IHU On-Line)

endividamento público”, esquecendo 
que este último justamente se desen-
volveu para voar ao seu socorro. 

O conflito entre a vocação rentável 
do capitalismo financeiro e o “bom” 
capitalismo produtivo

A segunda formulação desta tese 
inspira-se numa concepção autentica-
mente keynesiana, ou marxo-keyne-
siana. Para esta análise, o sentido e 
o cacife da crise atual se encontraria 
no conflito entre a vocação rentável 
do capitalismo financeiro e o “bom” 
capitalismo produtivo, portador, este, 
de uma lógica de acumulação favorá-
vel ao crescimento da produção e do 

emprego. Desta interpretação resulta, 
então, a proposição de uma espécie 
de compromisso “neorricardiano” en-
tre salário e capital produtivo contra 
o poder das finanças. O compromisso 
deveria permitir restabelecer a hege-
monia do capitalismo empresarial da 
época fordista e uma repartição me-
nos inigualitária da renda. Nessa base, 
nossas economias poderiam reencon-
trar - assim nos dizem - as condições 
de um crescimento próximo do pleno 
emprego, e tudo isso num contexto 
de substancial continuidade com as 
modalidades fordistas de organização 
do trabalho e de regulação da relação 
salarial. 

Esta grade de leitura nos parece er-
rônea por três razões estreitamente 
interligadas:

1ª) a denúncia do papel perverso 
das finanças é desconectado de uma 
análise das profundas transformações 
da organização social da produção e 
da demanda social. Estas não estão 
mais fundadas na produção de bens 
padronizados, mas sobre o lugar cada 
vez mais central do conhecimento e do 
imaterial, e notadamente do que eu 
chamo de produções do homem para 
o homem (saúde, educação, cuidados, 
pesquisa). É o esquecimento dessas di-
mensões essenciais que pode nutrir a 
ideia errônea, segundo a qual a saída 
da crise se encontraria num relança-
mento keynesiano do modelo fordista 
do pleno emprego e da produção/con-
sumo de massa. 

2ª) ela nega a importância das mu-
tações que, neste quadro, conduziram 
ao esgotamento do papel hegemônico 
da lógica do capitalismo industrial e a 
uma vocação especulativa e rentável 
mais pronunciada do próprio capital 
produtivo. Nesta evolução, a financei-
rização do capital produtivo não é, ali-
ás, senão uma das expressões de uma 
verdadeira multiplicação das formas 
rentáveis de valorização do capital 
(patentes, marcas, etc.).

3ª) ela faz da crise atual o simples 
resultado da repetição, desde os anos 
1980, de crises financeiras graves, obe-
decendo a uma lógica cíclica e repeti-
tiva, endógena às próprias finanças e 
à sua tendência de se autonomizar e a 
desestruturar do exterior “a economia 
dita real”. 

A compenetração entre capital finan-
ceiro e capital produtivo 

Certamente, não se trata aqui de 
negar a autonomia relativa e o poder 
sistêmico de que dispõem as finan-
ças. Um poder que se manifesta tan-
to durante as fases de crescimento, 
quando ele se apropria de uma parte 
exorbitante dos lucros, como nas fases 
que seguem à explosão das bolhas es-
peculativas. Neste quadro, a ameaça 
de transformar uma crise local numa 
crise global permite, com efeito, às fi-

“A precarização 

constitui, no capitalismo 

cognitivo, uma condição 

essencial para assegurar 

o controle de uma força 

de trabalho que é cada 

vez mais autônoma no 

plano da organização da 

produção”
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nanças tomar como refém o conjunto 
das instituições, obtendo dos bancos 
centrais e dos governos concessões 
formidáveis e quase sem condições. 
No entanto, insistir nas finanças como 
se se tratasse de um poder autônomo 
quase absoluto, tende a fazer esque-
cer a compenetração entre capital 
financeiro e capital produtivo e as ou-
tras causas socioeconômicas que estão 
na origem da crise sistêmica do capi-
talismo contemporâneo. 

Este tipo de concepção não chega, 
por exemplo, a ver como a dinâmica 
que conduziu da crise da bolha da in-
ternet em 2000 à crise dos subprimes 
não se encontra na simples repetição, 
de maneira idêntica, de ciclos espe-
culativos ligados à lógica autônoma 
das finanças. Apesar de certos traços 
comuns, uma análise atenta da pas-
sagem histórica da “new economy” 
à crise dos subprimes permite mos-
trar o aprofundamento de certo nú-
mero de contradições maiores que 
vão afetar, na economia dita real, o 
desenvolvimento do capitalismo cog-
nitivo. Contradições essas que dizem 
respeito tanto à regulação da relação 
capital-trabalho, como à questão dos 
mercados e das finalidades sociais da 
produção. 

É preciso recordar, nesse contexto, 
como o aumento nos preços das ações 
na bolsa Nasdaq tinha sido saudado 
como o sinal anunciador do milagre 
da new economy. Diante da crise dos 
mercados e da competitividade de se-
tores da velha economia material for-
dista, a economia americana, graças 
à internet e às novas tecnologias da 
informação e da comunicação (TIC), 
era vista como tendo encontrado o 
caminho de um novo crescimento po-
tencialmente inesgotável e capaz de 
lhe restituir uma posição hegemônica 
na economia mundial. Ora, a explosão 
da bolha da internet e dos valores da 
bolsa Nasdaq, em março de 2000, veio 
justamente mostrar o fim dos mitos da 
new economy. Por quê? Porque o fi-
nanciamento dos starts-up e o enorme 
esforço de investimento nos TIC, para 
criar novos sites comerciais, logísticas 
proprietárias, etc., se traduziu por 
uma formidável crise de superprodu-
ção e de superinvestimento, sem che-

gar a criar mercados comerciais que 
permitissem valorizá-los. 

Esta crise tem uma importância 
crucial na história do capitalismo 
cognitivo 

Esta crise tem uma importância 
crucial na história do capitalismo cog-
nitivo. 

A crise da bolha da “new economy” 
marca, com efeito, limites estruturais 
que o capital encontra em sua estra-
tégia lucrativa, visando a submeter a 
economia do imaterial e da internet à 
lógica comercial e do lucro. Na web, os 
princípios da gratuidade e da auto-or-
ganização em rede continuam predo-
minando, e isso a despeito das tenta-
tivas de instaurar barreiras comerciais 
ao acesso e de reforçar os direitos de 

propriedade intelectual. Ela mostra, 
ao mesmo tempo, a dificuldade de o 
capital afirmar sua hegemonia na or-
ganização social da produção. Em par-
ticular, a ascensão das redes de troca 
e de produção não comercial dá prova 
de uma eficácia econômica superior 
à do setor privado. O modelo do sof-
tware livre e de Linux se afirma como 
um princípio de coordenação e de pro-
dução de saberes alternativo tanto à 
empresa como ao mercado, desestabi-
lizando o monopólio da Microsoft e a 
estratégia capitalista de privatização 
do conhecimento e dos bens informa-
cionais. 

Nesse contexto de impasse da new 
economy, o governo americano e o Fe-
deral Reserve (FED�) já se encontram 

� Federal Reserve Bank (FED): Banco Central 
dos Estados Unidos da América, composto por 
12 bancos regionais e 24 filiais. É responsável 
pelas decisões de política econômica e mo-

confrontados, em 2000, ante o risco 
de uma depressão maior. De onde a 
tentativa de reativação da economia 
por uma política de taxas de juro mui-
to baixas que, para manter o consu-
mo, desconectava a despesa e a renda 
através da expansão do crédito, nota-
damente o hipotecário. Era possível 
fazer outra opção, por exemplo, a de 
uma reforma da política de rendas, 
permitindo um crescimento dos salá-
rios e uma redução das formidáveis 
desigualdades sociais que se cruzaram 
desde os anos 1980. 

Mas por que esta hipótese – em-
bora visada – foi então rapidamente 
descartada? Uma das principais razões 
que continua atual é, a nosso ver, a 
seguinte: a precarização constitui, no 
capitalismo cognitivo, uma condição 
essencial para assegurar o controle de 
uma força de trabalho que é cada vez 
mais autônoma no plano da organiza-
ção da produção. A opção de favorecer 
o desenvolvimento do endividamento 
massivo dos negócios parece, em tro-
ca, permitir ao capital combinar dois 
objetivos do ponto de vista da regula-
ção da relação salarial.

O primeiro é o de estimular a de-
manda pelo crédito, assegurando ao 
capital financeiro encontrar, pelo me-
nos no começo, investimentos muito 
rentáveis e novas formas de retirada 
antecipada da mais-valia.; o segundo 
consiste na maneira pela qual o mito 
neoliberal da “sociedade de proprietá-
rios”, associada ao crescimento expo-
nencial da dívida privada das transa-
ções individuais ou familiares permite 
forjar, junto aos trabalhadores, uma 
subjetividade dependente e submeti-
da ao capital. É assim que à crise da 
“new economy” sucede, a partir de 
2002, a formação da nova bolha espe-
culativa, dita dos subprimes. 

A construção civil e a 
economia do imaterial

O crescimento americano é puxa-
do, durante este período, pela ação 
conjunta do setor mais tradicional da 

netária (fixação das taxas de juros) nos EUA, 
sendo que é, a partir da atuação do FED, que 
sobem ou descem as taxas de juros no mer-
cado americano, cuja tendência afeta outros 
países. (Nota da IHU On-Line)

“Numerosos fatores 

econômicos, sociais e 

ecológicos “reais” de 

uma crise global eram 

visíveis bem antes da 

crise financeira” 
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economia material (a construção civil) 
e do setor, sob muitos aspectos o mais 
parasitário, da economia do imaterial. 
Eu me refiro ao desenvolvimento dos 
serviços financeiros que se auto-ali-
mentam graças à titulação e a toda 
uma parafernália de inovações finan-
ceiras que parecem permitir uma di-
luição infinita dos riscos. 

No total, a financeirização e, mais 
em geral, o desenvolvimento da locali-
zação da renda são, em grande parte, 
a consequência e não somente a cau-
sa das contradições inerentes à lógica 
de regulação do capitalismo cognitivo. 
Este ponto é também essencial para 
compreender o sentido e as causas 
da abertura da crise atual, que seria 
errôneo considerar essencialmente 
como uma crise de origem financeira. 
Numerosos fatores econômicos, so-
ciais e ecológicos “reais” de uma crise 
global eram visíveis bem antes da crise 
financeira. Eles permitem explicar o 
estouro e, ao mesmo tempo, a dificul-
dade de pensar a possibilidade de uma 
saída da crise por cima, sem uma ação 
que vise a reduzir a um lugar secun-
dário o papel do lucro e das relações 
comerciais. 

Lembro apenas alguns dos fatores 
mais importantes. 

A crise ecológica, da qual uma de 
suas manifestações se manifesta, ali-
ás, entre 2006-2007, no aumento do 
preço da gasolina e dos alimentos que 
desempenham um papel central no 
consumo dos bens domésticos, nota-
damente daqueles mais pobres e mais 
endividados. Esta evolução, associa-
da, a partir de 2005, à alta das taxas 
de juro, condena, de fato, uma grande 
parte dos negócios a uma situação de 
insolvabilidade e contribui para de-
sencadear a crise dos subprimes e o 
desmoronamento do setor imobiliário. 
Entretanto, mais fundamentalmen-
te, a crise ecológica marca, na esca-
la planetária, os limites estruturais 
do modelo liberal produtivista. Desse 
ponto de vista, uma política de saída 
da crise não pode, pois, de nenhuma 
forma, basear-se exclusivamente num 
plano de retomada do consumo priva-
do e dos negócios privados. Ela requer, 

antes, uma verdadeira socialização do 
investimento nas atividades que per-
mitam repensar o urbanismo, a agri-
cultura, a promoção da economia de 
energia e que, por natureza, escapam, 
em grande parte, à lógica comercial e 
mercadológica. 

A possibilidade de uma política de 
retomada da economia fundada na 
lógica mercadológica se encontra, de 
maneira mais geral, presa à armadilha 
de outros obstáculos. De uma parte, 
como vimos, a new economy é inca-
paz de tomar o lugar da velha eco-
nomia fordista. A explosão da bolha 
especulativa da internet já mostrou a 
impossibilidade, da parte do capital, 
de integrar a economia do imaterial e 
do conhecimento numa dinâmica de 
crescimento capaz de assegurar, numa 

nova base, a expansão das saídas mer-
cadológicas.

De outra parte, os setores saídos da 
velha economia fordista se encontram 
numa fase de declínio estrutural, tor-
turados entre a situação dos mercados 
e a concorrência dos países emergen-
tes, como o mostra hoje a crise dra-
mática da indústria automobilística 
encarnada pela falência do símbolo da 
indústria americana, a General Motors. 
Sua retomada se chocaria, aliás, com 
coerções ecológicas incontornáveis. 

Ora, os únicos atores em que as ne-
cessidades e a demanda social estão 
em contínua expansão correspondem 
ao que se chamam  produções do ho-
mem para o homem (saúde, educa-
ção, pesquisa, cuidados às pessoas), 
asseguradas tradicionalmente na Eu-
ropa, pelos serviços coletivos do Wel-

fare-State�. Este elemento contribui 
para explicar a pressão extraordinária 
exercida pelo capital para privatizar 
ou, em todo o caso, submeter à lógica 
mercadológica esses serviços coleti-
vos, e isso muito mais por seu papel es-
tratégico no crescimento da demanda 
social do que pelo controle biopolítico 
da população. No entanto, esse tipo 
de atividade não pode ser submetido à 
racionalidade econômica do lucro e à 
lógica mercadológica a não ser ao pre-
ço de um esbanjamento de recursos e 
desigualdades sociais profundas que, 
por acréscimo, correria o risco de de-
sestruturar as forças criadoras de base 
de uma economia fundada no papel 
motor do saber e de sua difusão. 

Três principais argumentos reivindi-
cam esta tese: 

O primeiro está ligado ao caráter 
intrinsecamente cognitivo, afetivo e 
comunicativo dessas atividades, nas 
quais o trabalho não consiste em agir 
sobre a matéria inanimada, mas sobre 
o próprio homem, numa relação de co-
produção de serviços.

O segundo argumento se refere à 
impossibilidade de elevar a produti-
vidade e a rentabilidade dessas ati-
vidades, mensurando-as por meio de 
critérios quantitativos próprios à ad-
ministração das empresas, a não ser 
em detrimento da qualidade que ca-
racteriza a eficácia de uma relação de 
serviços em setores, como a saúde, o 
ensino e a transmissão/produção de 
conhecimentos.

O terceiro está ligado às distorções 
profundas que a aplicação do princípio 
da demanda solvável introduziria na 
alocação dos recursos e no direito ao 
acesso a esses bens comuns. Essencial-
mente, a produção do comum se fun-
de, efetivamente, com a gratuidade e 
com o livre acesso. O financiamento 
das produções do homem para o ho-
mem não pode, pois, ser baseado no 
princípio da demanda privada solvá-
vel, mas deve repousar sobre o preço 
coletivo e político representado pelo 
lado fiscal, a cotização social ou por 

� Sobre este ponto cf. Negri T., Vercellone C 
(2008), A relação capital/trabalho no capita-
lismo cognitivo, Multitudes, n. 32, p. 39-50. 
(Nota do entrevistado)

“A crise ecológica 

marca na escala 

planetária os limites 

estruturais do 

modelo liberal 

produtivista” 
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outras formas de mutualização real 
dos recursos. 

 
IHU On-Line - Quais são as principais 
diferenças entre a crise atual e a cri-
se de 1929?
Carlo Vercellone - Todos esses ele-
mentos contribuem também para ex-
plicar certas diferenças maiores entre 
o sentido e os cacifes da grande de-
pressão dos anos 1930 e a crise atual. 
A crise de 1929 se apresenta a poste-
riori como uma crise de crescimento 
da lógica do capitalismo industrial, 
fundada sobre a racionalização taylo-
riana da produção e a integração da 
reprodução da força de trabalho à ló-
gica mercadológica. Ela resulta, no es-
sencial, da defasagem entre o desen-
volvimento dos princípios da produção 
de massa e um modo de regulação 
concorrencial da relação salarial que 
impede a rápida expansão do consumo 
de massa. O cacife principal de uma 
saída da crise encontrava-se, então, 
na criação de instituições (as Conven-
ções Coletivas, o Estado-providência, 
etc.) que permitissem uma progres-
são dos salários próxima àquela da 
produtividade. Dessa maneira, podia 
realizar-se o sonho de Henry Ford,� 
aquele de uma classe operária que se 
torna o principal comprador dos bens 
de consumo duráveis que ela produz. 
Consistindo a racionalidade econômi-
ca do capital industrial em produzir 
sempre mais mercadorias com menos 
tempo. Então, com custos unitários e 
de preços decrescentes, ela poderá 
encontrar uma força progressiva, inte-
grando estreitamente o assalariado na 
dinâmica da acumulação do capital, 
satisfazendo dessa maneira uma massa 

� Henry Ford (18630-1947): empreendedor es-
tadunidense, fundador da Ford Motor Company 
e o primeiro empresário a aplicar a montagem 
em série de forma a produzir em massa auto-
móveis em menos tempo e a um menor custo. A 
introdução de seu modelo Ford T revolucionou 
os transportes e a indústria norte-americanos. 
Ford foi um inventor prolífico e registrou 161 
patentes nos EUA. Como único dono da Ford 
Company, ele se tornou um dos homens mais 
ricos e conhecidos do mundo. A ele é atribuído 
o “fordismo”, isto é, a produção em grande 
quantidade de automóveis a baixo custo por 
meio da utilização do artifício conhecido como 
“linha de montagem”, o qual tinha condições 
de fabricar um carro a cada 98 minutos, além 
dos altos salários oferecidos a seus operários 
— notavelmente o valor de 5 dólares por dia, 
adotado em 1914. (Nota da IHU On-Line)

crescente de necessidades, pouco im-
portando se verdadeiras ou supérfluas. 
Esta força progressiva do capital, fun-
dada sobre sua capacidade de integrar 
a classe operária no interior de sua 
lógica de desenvolvimento, foi a base 
do que a escola da regulação� chamou 
de compromisso fordista: os sindicatos 
aceitam a racionalização tayloriana e 
o monopólio do patronato sobre a or-
ganização do trabalho. Em contrapar-
tida, os trabalhadores obtêm uma pro-
gressão dos salários que lhes permite o 
acesso ao consumo de massa. 

Esta dialética capital-trabalho é, 
no entanto, rompida no capitalismo 
cognitivo. A crise atual não é uma 
crise de crescimento do capitalismo 
cognitivo. Ela exprime, de maneira 
mais fundamental, o caráter incon-

ciliável do capitalismo cognitivo com 
as condições sociais necessárias ao 
desenvolvimento de uma economia 
fundada no conhecimento, bem como 
à preservação do equilíbrio ecológico 
do planeta. Para citar uma passagem 
incisiva e profética de André Gorz em 
O Imaterial (São Paulo: Annablume, 
2005), ela exprime a maneira com que 
“O capitalismo... chegou em seu de-
senvolvimento das forças produtivas a 
uma fronteira, passada a qual ele não 

� Escola da regulação: também conhecida 
como teoria da regulação, é uma corrente de 
pensamento econômico de origem francesa. 
No centro de suas teoria está na idéia de regu-
lação econômica. Nasceu em meados da déca-
da de 1970 de uma crítica severa à economia 
neoclássica, que procurou ultrapassar através 
de uma síntese eclética entre keynesianismo, 
marxismo, institucionalismo americano, histo-
ricismo alemão e a Escola dos Annales. A obra 
de Michel Aglietta, Régulation et crises du 
capitalisme (1976) vale como fundadora des-
ta corrente. Sobre o tema confira a edição 78 
dos Cadernos IHU Ideias, intitulada Michael 
Aglietta: da Teoria da Regulação à violência 
da moeda, de autoria de Octavio Augusto Ca-
margo Conceição, disponível para download 
em http://www.ihu.unisinos.br/uploads/pu-
blicacoes/edicoes/1184005772.25pdf.pdf. 
(Nota da IHU On-Line)

pode haurir plenamente uma parte de 
suas potencialidades a não ser passan-
do para uma outra economia.” Esta 
contradição exprime em termos mar-
xistas a crise da racionalidade econô-
mica do capital encarnada pela lei do 
valor, pensada como a relação social 
que faz da lógica da mercadoria o cri-
tério chave e progressivo da produção 
de valores de uso e de satisfação das 
necessidades.

Finalmente, para retomar uma for-
mulação de Gramsci,� a crise atual é 
“uma grande crise, um momento trá-
gico, no qual o antigo morre, o novo 
não chega a ver a luz do dia, e nesse 
claro-obscuro surgem os monstros”. 
Mas, se nada será como antes, é preci-
so admitir a dificuldade de definir com 
precisão os cenários de uma eventual 
saída da crise. De qualquer maneira, 
é extremamente difícil compartilhar 
da hipótese, segundo a qual a cri-
se atual poderia conduzir o capital a 
tomar consciência da necessidade de 
um novo New Deal, capaz de conciliar 
o capitalismo cognitivo e a economia 
fundada no conhecimento, encontran-
do uma solução viável aos problemas 
inerentes simultaneamente à desi-
gualdade na repartição da renda, à 
insuficiência da demanda, à crise eco-
lógica e à instabilidade das finanças. 
Mais precisamente, a possibilidade de 
um novo New Deal, de um novo com-
promisso capital-trabalho só se choca 
contra o muro representado pelo po-
der das finanças. Ela também tropeça 
em dois obstáculos maiores que tradu-
zem, como vimos, a expansão da força 
progressiva do capital e a crise da lei 
do valor. 

O primeiro está ligado à manei-
ra com que um eventual reforço das 
garantias do Welfare State, reduzin-
do de maneira substancial a sujeição 

� Antonio Gramsci (1891-1937): escritor e 
político italiano. Com Togliatti, criou o jornal 
L’Ordine Nuovo, em 1919. Secretário do Par-
tido Comunista Italiano (1924), foi preso em 
1926 e só foi libertado em 1937, dias antes de 
falecer. Nos seus Cadernos do cárcere, subs-
tituiu o conceito da ditadura do proletariado 
pela “hegemonia” do proletariado, dando ên-
fase à direção intelectual e moral em detri-
mento do domínio do Estado. Sobre esse pen-
sador, confira a edição 231 da IHU On-Line, 
de 13-08-2007, intitulada Gramsci, 70 anos 
depois, disponível para download em http://
www.ihuonline.unisinos.br/uploads/edicoes/
1187178587.01pdf.pdf. (Nota da IHU On-Line)

“A produção do comum 

se funde, efetivamente, 

com a gratuidade e com 

o livre acesso”
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à relação salarial, comportaria para o 
capital um risco maior, o de desestabi-
lizar profundamente os mecanismos de 
controle do trabalho cognitivo funda-
dos em grande parte na precariedade. 
Poderia resultar no desenvolvimento 
de conflitos, confluindo não somente 
sobre o plano de repartição da renda, 
mas também, de maneira mais funda-
mental, sobre a própria definição da 
organização e das finalidades sociais 
da produção.

O segundo obstáculo depende da 
maneira como, pelo menos nos países 
desenvolvidos, a maior parte das ne-
cessidades que a produção é suscetível 
de satisfazer se encontra fora das ati-
vidades nas quais a racionalidade eco-
nômica do capital pôde desempenhar, 
no capitalismo industrial, um papel 
progressivo.

É por todas essas razões que o re-
torno pela força da intervenção do Es-
tado, como regulador macroeconômico 
e salvador em último recurso dos de-
sequilíbrios do capital, não nos parece 
ser o prelúdio de um novo New Deal. 
Esta evolução parece, antes, delinear 
os contornos de um “socialismo tota-
litário do capital”, posto a serviço da 
continuidade de políticas neoliberais 
de expropriação do comum e de ex-
pansão parasitária da esfera mercado-
lógica. Nada é, no entanto, inelutável. 
Apesar da sua dinâmica devastadora e 
os riscos de implosão que ela compor-
ta, a bifurcação histórica aberta pela 
crise atual se apresenta como um pro-
cesso complexo, aberto e profunda-
mente conflituoso, que pode dar lugar 
a evoluções que se processem em dire-
ções opostas. 

Leia mais...
>> Carlo Vercellone já concedeu outras en-

trevistas à IHU On-Line. 
Entrevistas:
* Um panorama sobre a nova divisão cognitiva do 
trabalho. Publicada na IHU On-Line número 161, 
de 24-10-2005. Acesse em: http://www.ihuonline.
unisinos.br/uploads/edicoes/1158347724.5pdf.
pdf;
* É na reversão das relações de saber e poder 
que se encontra o principal fator da passagem do 
capitalismo industrial ao capitalismo cognitivo. 
Publicada na IHU On-Line número 216, de 23-04-
2007. Acesse em: http://www.ihuonline.unisinos.
br/index.php?option=com_tema_capa&Itemid=23
&task=detalhe&id=341&id_edicao=242.

Na visão de Giuseppe Cocco a crise financeira acaba tendo 
consequências violentíssimas sobre os resíduos de “industrialis-
mo” e “imperialismo” 

Por Giuseppe Cocco

“L
onge de implicar a volta do setor industrial (esfera real), 
a crise determina um ulterior aprofundamento das di-
mensões cognitivas e imateriais da acumulação e a afir-
mação de uma governança imperial: não mais centrada 
no “imperialismo” norte-americano, mas em formas de 

soberania supranacionais. Isso implica, por um lado, que a sustentação do 
crescimento chinês deverá encontrar elementos de equilíbrio internos (no 
crescimento do mercado doméstico) e determinará — com a multiplicação 
das lutas e das revoltas às quais já estamos assistindo — a necessidade de 
passar a tolerar as pressões salariais; pelo outro, o enfraquecimento possível 
da pressão negativa sobre os salários mundiais (gerada pela hiperexploração 
dos gigantescos contingentes de forças de trabalho chinesas) pode traduzir-
se no aprofundamento e generalização dos elementos cognitivos e imateriais 
da produção e do consumo, quer dizer do trabalho”. A opinião é do professor 
da UFRJ, Giuseppe Cocco, no artigo inédito, feito especialmente a pedido da 
IHU On-Line, e que publicamos a seguir. Para ele, “uma das possibilidades de 
realizar um efetivo deslocamento pós-capitalista está na capacidade que os 
movimentos sociais terão de articular à resistência anticapitalista com pro-
postas de ruptura da convenção que liga entre eles trabalho e emprego”. 

Giuseppe Cocco é graduado em Ciências Políticas pela Università degli 
Studi di Padova e pela Université de Paris VIII. Cursou mestrado e doutorado 
em História Social na Université de Paris I. Docente da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, o pesquisador é membro do corpo editorial da revista 
francesa Multitudes e das revistas Lugar comum e Global Brasil. Também é 
autor de diversos livros, entre os quais citamos Trabalho e cidadania: Pro-
dução e direitos na era da globalização (São Paulo: Editora Cortez, 2000) e 
Biopoder e luta em uma América Latina globalizada (Rio de Janeiro: Record, 
2005), este último em parceria com Antonio Negri. Confira o artigo. 

Horizontes da crise: nova 
globalização e trabalho sem emprego

Para além da “Chimérica”: um mul-
tipolarismo qualificado pelas rela-
ções Sul-Sul

Para discutir a crise do capitalis-
mo financeiro global, precisamos co-
locar uma questão: a quem está se 
fazendo pagar os “custos” da crise, 
quem já está pagando pela crise? A 
questão dos “custos” tão cara à retó-

rica econômica neoliberal pode ser, 
dessa maneira, articulada de outra 
maneira e reformulada pelo menos 
parcialmente.

O presidente Lula já afirmou de 
maneira nítida: “a crise é o fato dos 
banqueiros louros de olhos azuis”: a 
crise é da responsabilidade do Norte 
e de seus bancos e banqueiros, bem 
como de uma governança global do-




